PARECER Nº 1576, DE 2007

De Relator Especial em Substituição ao da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2007

O nobre Deputado Olímpio Gomes, apresentou o Projeto de Lei Complementar nº. 02 de 2007, que trata da concessão de licença-prêmio aos integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª e 14ª Sessões Ordinárias (de 29/03 a 04/04 de 2007), não tendo recebido  emendas ou substitutivos. (fls. 09)

Em prosseguimento ao processo legislativo o projeto foi remetido a Comissão de Constituição e Justiça, de acordo com o disposto no parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, para ser analisado quanto aos aspectos Constitucional, Legal e Jurídico, onde recebeu parecer favorável.

Na seqüência o Projeto foi encaminhado, em regime de urgência, à Comissão de Segurança Pública, que não se manifestou no prazo regimental.

De acordo com o parágrafo 1º do artigo 61 do Regimento Interno, cabe-nos agora, na qualidade de Relator especial exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico, o que passamos a fazê-lo.

Assim sendo, procedendo ao exame da matéria nos termos do que dispõe o artigo 31 parágrafo 16, do Regimento, ratifico, em todos os seus termos, a manifestação acostada aos autos, fls. 14, de autoria do ilustre Deputado Vanderlei Siraque, favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº. 02, de 2007.

a) CONTE LOPES -Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe tem o objetivo de conceder licença-prêmio aos integrantes da Polícia Militar do Estado.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª e 14ª Sessões Ordinárias (de 29/03 a 04/04/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º do regimento citado, tendo recebido parecer favorável à aprovação.

Agora, a proposta vem, em regime de urgência, à Comissão de Segurança Pública, e cabe-me, na condição de relator designado, emitir manifestação acerca do mérito do projeto e ao fazê-lo verificamos que a propositura objetiva regular a licença-prêmio dos policiais militares do Estado.

Preliminarmente é de se esclarecer que atualmente os policiais militares já são beneficiados com o instituto da licença-prêmio, porém as regras para a concessão estão contidas na Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado.

Ocorre que os servidores militares têm regime jurídico diferenciado dos servidores públicos civis, tendo em vista as peculiaridades do trabalho que executam, inclusive com a existência de um regulamento disciplinar próprio.                                       

Assim, por essa razão, a propositura sob análise tem o escopo de adequar a licença-prêmio, insistimos, benefício que já contempla os policiais militares, ao ordenamento jurídico próprio desses servidores públicos que têm sua vida profissional regulada por normas específicas e rígidas.

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 02, de 2007. 

a) VANDERLEI SIRAQUE - Relator  

